
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.282.598 - RS (2011/0213890-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MÁRIO NORBERTO BAIBICH 
ADVOGADO : RUBEM KNIJNIK LUCION E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

- UFRGS 
ADVOGADO : GUILHERME BEUX NASSIF AZEM 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. DECLARAÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. 
TRIBUNAL QUE CHEGA À CONCLUSÃO DE QUE O AUTOR 
NÃO É JURIDICAMENTE POBRE. SÚMULA 7/STJ. 
PAGAMENTO DIFERIDO DE CUSTAS PROCESSUAIS. 
ESTATUTO DO IDOSO. ART. 88 DA LEI N. 10.741/2003. 
APLICABILIDADE EM AÇÕES ESPECÍFICAS.

1. De acordo com entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça, para a obtenção do benefício da justiça gratuita é 
utilizado o critério objetivo da faixa de isenção do imposto de 
renda. Precedentes.

2. No caso dos autos, o Tribunal a quo manifestou-se 
no sentido de que os rendimentos do agravante estariam acima da 
faixa de isenção do imposto de renda. A modificação desse 
entendimento demandaria incursão no contexto fático-probatório 
dos autos, defeso em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.

3. O art. 88 da Lei n. 10.741/2003, que prevê a 
possibilidade de pagamento das custas processuais somente ao final 
do processo, está inserido no "Capítulo III - Da Proteção Judicial 
dos Interesses Difusos, Coletivos e Individuais Indisponíveis ou 
Homogêneos",  e a hipótese dos autos cuida-se de execução de 
sentença, que não se enquadra na previsão normativa encartada no 
Estatuto do Idoso.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça: "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Herman 
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Benjamin, Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro 
Castro Meira. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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